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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 2 3 9 . 0 0 0 1 6 0 4 / 2 0 2 4 - 7 9 ;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. MARCELO RIBEIRO HOMEM, 1º Promotor de Justiça de
Araripina, de 2ª Entrância, para atuar nas audiências da Vara Única da
Comarca de Trindade, junto ao cargo de Promotor de Justiça de
Trindade, marcadas para o dia 24/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 159/2024
Recife, 22 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de janeiro, encaminhada pela Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial de Olinda - PE;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de janeiro, encaminhada pela Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial de Vitória de Santo Antão - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 3.729/2023, de

PORTARIA PGJ Nº 167/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

20/12/2023, publicada no DOE do dia 21/12/2023, conforme anexo
desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício n.º 02/2024-
PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO, 22º Procurador de Justiça
Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo de 5º
Procurador de Justiça Criminal, no período de 01/02/2024 a 29/02/2024,
em razão do afastamento da Dra. Norma Mendonça Galvão de
Carvalho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 168/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício n.º 02/2024-
PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO BARROS DE LIMA, 3º Procurador de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo
de 14º Procurador de Justiça Criminal, durante o período de 01/02/2024
a 29/02/2024, em razão do afastamento do Dr. Renato da Silva Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 169/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício n.º 02/2024-
PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, 24º Procurador
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no
cargo de 21º Procurador de Justiça Criminal no período de 01/02/2024 a
29/02/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 170/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício n.º 02/2024-
PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. LAÍSE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, 9ª Procuradora
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Procurador de Justiça Criminal, no período de 01/02/2024 a
29/02/2024, em razão do afastamento da Dra. Eleonora de Souza Luna.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 171/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
9ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. RODRIGO COSTA CHAVES, 2º Promotor de Justiça
de Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para o exercício

PORTARIA PGJ Nº 172/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima, no
período de 22/01/2024 a 31/01/2024, em razão das férias da Dra. Liliane
Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 22/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados no processo SEI n.º
19.20.0239.0001712/2024-73;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA, 10ª
Promotora de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para atuar na
audiência da Vara Privativa do Júri de Olinda, referente ao processo
NPU n.º 0000220-16.2023.8.17.8223, pautada para o dia 24/01/2024,
perante o cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal de Olinda.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 173/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos constantes do processo SEI nº
19.20.1060.0001261/2024-32;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inciso I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar a Dra. CARLA VERÔNICA PEREIRA FERNANDES, 2ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, e o Dr.
DANIEL CEZAR DE LIMA VIEIRA, Promotor de Justiça de Glória do
Goitá, para atuarem nos procedimentos policiais correlatos aos fatos
noticiados no BO nº. 24E2104000048, atualmente em trâmite na 13ª
Delegacia de Polícia de Homicídios de Jaboatão dos Guararapes, em
conjunto ou separadamente com o(a) Promotor(a) Natural, a partir da
publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 174/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 9º, incisos I e V da Lei Complementar Estadual
nº 12, de 27 de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO PGJ Nº 11/2021, de 08/07/2021, que
institui o Comitê Estratégico de Proteção de Dados Pessoais –
CEPDAP, na estrutura da Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO os termos da Portaria PGJ n.º 284/2023, publicada
no DOE de 20/01/2023, por meio da qual foi atualizada a composição do
referido Comitê;

CONSIDERANDO ainda o del iberado no processo SEI n.º
19.20.0263.0001587/2024-81;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Dispensar, a pedido, o Dr. FRANCISCO ORTÊNCIO DE CARVALHO
da designação para compor o Comitê Estratégico de Proteção de Dados
Pessoais do Ministério Público de Pernambuco (CEPDAP/MPPE),
atribuída nos termos da Portaria PGJ n.º 284/2023.

II – Designar o Dr. FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR para compor
o Comitê Estratégico de Proteção de Dados Pessoais do Ministério
Público de Pernambuco (CEPDAP/MPPE), na qualidade de Membro
indicado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/01/2024,
mantendo-se as demais disposições da Portaria PGJ n.º 284/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 175/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de indenização de
férias n.º 470301/2024;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 14ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL,  2º Promotor de
Justiça de Custódia, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça de Custódia, durante o período de
02/01/2024 a 21/01/2024, em razão das férias do Dr. Gustavo de
Queiroz Zenaide.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 3.564/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Pelo presente, publico a lista final de habilitados, após o prazo de
desistências, nos Editais de nº 16 a 18/2023 – Promoção de 2ª
Entrância.

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO
Procurador Geral de Justiça e
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Secretária do Conselho Superior do Ministério Público

AVISO CSMP Nº 11/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

Pelo presente, publico a lista final de habilitados, após o prazo de
desistências, no Edital de nº 07/2023 – Promoção de 3ª Entrância.

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO
Procurador Geral de Justiça e
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Secretária do Conselho Superior do Ministério Público

AVISO CSMP Nº 12/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

De ordem do Excelentíssimo Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, e em conformidade com orientações do Ofício-e STJ/GP n.
11/2024, o qual regulamenta o encaminhamento da lista sêxtupla,
organizada por antiguidade dos membros do Ministério Público de
Pernambuco (art. 94 e art. 104, parágrafo único, inciso II, da
Constituição Federal e artigo 26, § 1º, do Regimento Interno do STJ)
interessados em concorrer ao preenchimento de vaga para Ministro do
Superior Tribunal de Justiça, comunicamos aos Excelentíssimos
Senhores Membros do Ministério Público de Pernambuco, porventura
interessados, que as inscrições estarão disponíveis no site do MPPE no
link “Sistema de Editais”, no período de 26 de janeiro a 02 de fevereiro
de 2024. Esclarecemos que feita a inscrição, o candidato deverá
encaminhar ao Conselho Superior do MP, através do e-mail:
csmp@mppe.mp.br, no mesmo período de inscrição, os seguintes
documentos: Termo de Compromisso assinado (conforme modelo do
Anexo I), com autorização de exame de vida pessoal e profissional do
candidato e currículo original assinado.

Salientamos que a lista será elaborada pelo CSMP, em sessão ordinária
aberta.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 13/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

O PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
EXMO. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. MARCOS ANTÔNIO
MATOS DE CARVALHO, no uso das suas atribuições CONVOCA os
Excelentíssimos Senhores Membros do Colégio de Procuradores de
Justiça do MPPE para a 1ª Sessão Ordinária, nos termos do artigo 22
do Regimento Interno, que será

CONVOCAÇÃO CPJ Nº 01/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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realizada no dia 29 de janeiro de 2024, às 14h, presencialmente no
Salão dos Órgãos Superiores, localizado na Rua do Imperador D. Pedro
II, 511,  térreo, nesta cidade e por  videoconferência, forma essa que
será facultada pela ferramenta do Google Meet, através do link
meet.google.com/ewu-trjn-vza tendo a seguinte pauta:

I. Aprovação da Ata da sessão anterior;

II. Comunicações diversas;

III. Apreciação da alteração “ad referendum”, da Resolução CPJ n.º
09/2023, que modificou as atribuições dos cargos de Promotor de
Justiça de Belém de Maria, Brejão, Buenos Aires, Calçado, Chã Grande,
Ibirajuba, Jataúba, Joaquim Nabuco, Lagoa do Ouro, Moreilândia,
Palmeirina, Primavera, São Vicente Férrer e Riacho das Almas, de 1ª
Entrância, renomeando-os em 14 (catorze) cargos de Promotor de
Justiça Substituto, de 1ª Entrância.

IV. Apreciação da alteração “ad referendum”, da Resolução CPJ n.º
10/2023, que modificou as atribuições e renomeou o cargo de Promotor
de Justiça de Poção, de 1ª Entrância, dentre outras providências.

V. Processo CPJ nº 002/2018 - Requerimento de detalhamento das
atribuições específicas das Promotorias de defesa da cidadania de
Saúde e de Direitos Humanos, em especial no tocante à questão da
Curadoria das Pessoas com deficiência, pelo qual requer seja alterada a
Resolução RES-CPJ n° 01/2002 - Relator: Dr Ricardo Van Der Linden
de Vasconcellos Coelho.

Marcos Antônio Matos de Carvalho
PRESIDENTE DO CPJ

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 2ª  Circunscrição com Sede em Petrolina;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1478/2023 de
22/12/2023 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de janeiro de 2024.

PORTARIA SUBADM Nº 075/2024
Recife, 22 de janeiro de 2024

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0759.0031298/2023-09,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor ALMIR ROGERIO DE ARAUJO OZIEL, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.559-1, lotado na Promotoria
de Justiça Cíveis da Capital, para o exercício das funções de Secretário
Ministerial das Promotorias de Justiça Cíveis da Capital, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 20
dias, contados a partir de 02/01/2024, tendo em vista o gozo de férias do
titular DAVID CAVALCANTI FERNANDES DE SOUZA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 188.999-0.

Esta portaria retroagirá ao dia 02/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de Janeiro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 076/2024
Recife, 22 de janeiro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0135.0000673/2024-04,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

PORTARIA SUBADM Nº 077/2024
Recife, 22 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora ALINE FARIAS DE AMORIM, Técnica
Ministerial – Administração, matrícula nº 190.517-1, lotada no
Departamento Ministerial de Apoio Administrativo, para o exercício das
funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a
partir de 08/01/2024, tendo em vista o gozo de Férias da titular,
MICHELLE LUSTOSA DE SA CANTARELLI, Técnica Ministerial –
Administração, matrícula nº 188.673-8;

Esta portaria retroagirá ao dia 08/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de Janeiro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0364.0001238/2024-35,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor EDVANDO RODRIGUES LIMA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 188.961-3, lotado na Promotoria
de Justiça de Petrolina, para o exercício das funções de Secretário
Ministerial das Promotorias de Justiça de Petrolina, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10
dias, contados a partir de 18/01/2024, tendo em vista o gozo de férias do
titular NEOMEDES CARVALHO MORAES REGO, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 188.816-1.

Esta portaria retroagirá ao dia 18/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de Janeiro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 078/2024
Recife, 22 de janeiro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0523.0030837/2023-88,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora ANDRESA MARIA FELIX DA SILVA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 190.227-0, lotada na Promotoria
de Justiça de Goiana, para o exercício das funções de Secretário
Ministerial das Promotorias de Justiça de Goiana, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 20
dias, contados a partir de 04/12/2023, tendo em vista o gozo de férias da
titular CAMILA MARIA GOMES CONFESSOR, Analista Ministerial -
Jurídica, matrícula nº 189.495-1.

Esta portaria retroagirá ao dia 04/12/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de Janeiro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 079/2024
Recife, 22 de janeiro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0561.0000219/2024-52,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA SUBADM Nº 080/2024
Recife, 22 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RESOLVE:

I – Designar a servidora ANA DANIELA RAMOS DE ANDRADE LIMA,
Analista Ministerial - Jurídica, matrícula nº 189.459-5, lotada na 3ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA, para o exercício das
funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 15 dias, contados a
partir de 02/01/2024, tendo em vista o gozo de férias da titular ANACI
ALVES PEDROSA DE SOUZA, servidora extraquadro, matrícula nº
188.280-5.

Esta portaria retroagirá ao dia 02/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de Janeiro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0222.0031539/2023-05,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar MÉRCIA BARBOSA DE OLIVEIRA DE AMORIM, servidora
extraquadro, matrícula nº 190.625-9, lotada na Assessoria Ministerial da
Assistência Militar e Policial Civil, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial de Planejamento e Projetos de Segurança, símbolo
FGMP-5, por um período de 15 dias, contados a partir de 02/01/2024,
tendo em vista o gozo de férias do titular, CARLOS ALEXANDRE
SANTOS SALES, servidor extraquadro, matrícula nº 190.616-0;

Esta portaria retroagirá ao dia 02/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de Janeiro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 081/2024
Recife, 22 de janeiro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0199.0000731/2024-97,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o JEMESSON DA SILVA RIBEIRO, Servidor Extraquadro,
matrícula nº 189.536-2, lotado na Divisão Ministerial de Documentação e
Arquivo, para o exercício das funções de Administrador Ministerial de
Sede de Nível 1, do Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-4, por um
período de 15 dias, contados a partir de 15/01/2024, tendo em vista o
gozo de férias da titular MARILENE SIQUEIRA LIMA, Servidora
Extraquadro, matrícula nº 188.285-6;

Esta portaria retroagirá ao dia 15/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de Janeiro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 082/2024
Recife, 22 de janeiro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0221.0000868/2024-45,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA SUBADM Nº 083/2024
Recife, 22 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RESOLVE:

I - Designar ISABELLA DE FIGUEIREDO LIMA PADILHA, Servidora
Extraquadro, matrícula nº 189.986-4, lotada na Assessoria Ministerial de
Comunicação Social, para o exercício das funções de GERENTE
MINISTERIAL DE ÁREA DE TV E RADIOJORNALISMO, atribuindo-lhe
a correspondente gratificação, símbolo FGMP-5, por um período de 20
dias, contados a partir de 15/02/2024, tendo em vista o gozo de férias do
titular RAFAEL GEMINIANO DE SABÓIA, GERENTE MINISTERIAL DE
TV E RADIOJORNALISMO, matrícula nº 190.433-7.

Esta portaria entrará em vigor no dia 15/02/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de Janeiro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1172.0031936/2023-62,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor MARCOS HENRIQUE BENEVIDES DE
MENEZES, Técnico Ministerial - Eletrônica, matrícula nº 188.659-2,
lotado na Divisão Ministerial de Central de Serviços, para o exercício
das funções de Gerente Ministerial da Divisão de Central de Serviços,
símbolo FGMP-3, por um período de 18 dias contados a partir de
02/01/2024, tendo em vista o gozo de férias do titular, CICERO JOSE
DOS SANTOS JUNIOR, Técnico Ministerial – Eletrônica, matrícula nº
188.609-6;

Esta portaria retroagirá ao dia 02/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de Janeiro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 084/2024
Recife, 22 de janeiro de 2024

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
JURÍDICOS

SEI nº 19.20.0260.0016344/2023-69
Origem: representação vereador Natureza: Notícia de Fato Interessado:
Angelo Reis da Luz, Vereador de Santa Filomena Assunto: Análise de
constitucionalidade do Decreto nº 48/2023 do Município de Santa
Filomena
DECISÃO Acolho a manifestação do Núcleo de Controle de
Constitucionalidade, e, tendo em vista a inviabilidade de propositura de
ação direta de inconstitucionalidade em face do Decreto nº 48/2023 do
Município de Santa Filomena, DETERMINO o arquivamento do presente
procedimento no s is tema SEI  do Núcleo de Contro le de
Constitucionalidade, e encaminhamento da documentação relativa ao
caso – Externo (0717947), despacho 84 (0717949), despacho
(0735999), e ofício (0755260), para a promotoria de Justiça de Santa
Filomena para conhecimento e providências que entender cabíveis.
Outrossim, por não se relacionar com a presente demanda,
DETERMINO a extração de cópia do documento EXTERNO Anexos
(0719553) e instauração de novo procedimento no sistema SEI para
posterior encaminhamento à Assessoria Criminal, por atribuição.
Informe-se ao interessado, via e-mail, encaminhando-lhe cópia da
presente decisão e do parecer técnico lhe dá fundamento. Publique-se.
Arquive-se. Recife, data da assinatura eletrônica. NORMA MENDONÇA
GALVÃO DE CARVALHO Subprocuradora-Geral de Justiça em
Assuntos Jurídicos (Atuando por delegação da Portaria PGJ nº
2827/2022)

SEI nº 19.20.0137.0020048/2023-70
Na tu reza :  No t í c i a  de  Fa to  Or i gem:  p roced imen to  S IM
02030.000.051/2023 Interessada: Themes J. M. Costa, promotora de
Justiça Assunto: Análise de constitucionalidade da lei nº 1.491/2023 do
Município de Bezerros
DECISÃO Acolho o parecer técnico do Núcleo de Controle de
Constitucionalidade, para reconhecer a inconstitucionalidade do artigo 5º
da Lei nº 1.491/2023 do Município de Bezerros, que acrescentou ao
artigo 59, da Lei nº 1.053/2014, o parágrafo 7º, estabelecendo política
de cotas de gênero para o cargo de conselheiro tutelar, por ofensa ao
princípio da igualdade material, constante no preâmbulo da Constituição
estadual, e do artigo 5º caput e inciso I da Constituição Federal.
Outrossim, DETERMINO a consequente submissão da minuta de Ação
Direta de Inconstitucionalidade ao Procurador-Geral de Justiça. Por fim,
publique-se, e arquive-se. Recife, data da assinatura eletrônica. NORMA
MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO SubProcuradora-Geral de
Justiça em Assuntos Jurídicos (Atuando por delegação da Portaria PGJ
nº 2827/2022)

SEI nº 19.20.110000990.0024115/2023-46
Natureza: Notícia de Fato Origem: Ofício 005/2022 - GVPJ Interessado:
Pedro Jorge Ramos de Lacerda, vereador de Escada Assunto: Análise
de constitucionalidade da lei nº 2.573/2022 do Município de Escada
DECISÃO Acolho o parecer técnico do Núcleo de Controle de
Constitucionalidade, para reconhecer a inconstitucionalidade da Lei nº
2.573/2022 do Município de Escada, que fixou a remuneração do
Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários municipais, por ofensa aos
princípios da anterioridade da legislatura, da moralidade e da
impessoalidade, constantes dos 82, §3º, e 97, caput, da Constituição do
Estado de Pernambuco e dos artigos 29, VI, e 37, caput, da Constituição
Federal. Outrossim, DETERMINO a consequente submissão da minuta
de Ação Direta de Inconstitucionalidade ao Procurador-Geral de Justiça.
Por fim, publique-se, e arquive-se. Recife, data da assinatura eletrônica.
NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO SubProcuradora-Geral
de Justiça em Assuntos Jurídicos (Atuando por delegação da Portaria
PGJ nº 2827/2022)

SEI nº 19.20.0137.0021740/2023-73

DECISÕES
Recife, 23 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Natureza: Notícia de Fato Origem: Ofício nº 24/2023 – GAB Vara Única
da Comarca de Jupi Interessado: Paulo Ricardo Cassaro dos Santos,
Juiz de Direito Assunto: Análise de constitucionalidade do artigo 6º, II, e
parágrafo primeiro, da Lei nº 15.487/2015 do Município de Jucati/PE.
DECISÃO Acolho o parecer técnico do Núcleo de Controle de
Constitucionalidade, para reconhecer a inconstitucionalidade do artigo 2º
do Decreto nº 12/2023 do Município de Jucati por ofensa aos artigos 78,
II, e 179, III, da Constituição estadual, e aos artigos 30, II, e 208, IV, da
Constituição Federal. Outrossim, DETERMINO a consequente
submissão da minuta de Ação Direta de Inconstitucionalidade ao
Procurador-Geral de Justiça. Por fim, publique-se, e arquive-se. Recife,
data da assinatura eletrônica. NORMA MENDONÇA GALVÃO DE
CARVALHO Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos
(Atuando por delegação da Portaria PGJ nº 2827/2022)

NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Corregedor-Geral do Ministério Público, no uso de suas atribuições e
em face da Resolução CNMP nº 56/2010, que trata das inspeções em
estabelecimentos penais pelos membros do Ministério Público, AVISA
aos Excelentíssimos Senhores Promotores de Justiça Criminais e de
Execuções Penais que, após consulta no sistema de resoluções do
C o n s e l h o  N a c i o n a l  d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o
(sistemaresolucoes.cnmp.mp.br), ainda constam como não enviados a
esta Corregedoria Geral ou simplesmente foram devolvidos por
inconsistências determinadas pelo CNMP, os formulários de inspeção
aos Estabelecimentos Penais  do 4º trimestre/2023 (Setembro, Outubro
e Novembro de 2023), que deveriam ter sido encaminhados até
05/01/2024, conforme o art. 6º da Resolução CNMP 056/2010,
discriminados em anexo. Evidencia-se, portanto, a necessidade de
realização das inspeções e inserção dos respectivos relatórios
referentes ao período destacado, no Sistema de Resoluções do CNMP,
no prazo de 10 dias, a contar desta publicação.

AVISO CGMP Nº 001/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 105
Assunto: Férias
Data do Despacho: 22/01/24
Interessado(a): João Elias da Silva Filho
Despacho: Ciente. Anote-se, Arquive-se.

Protocolo Interno: 106
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 22/01/24
Interessado(a): Áurea Rosane Vieira
Despacho: Ciente. Anote-se, Arquive-se.

Protocolo Interno: 107
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 22/01/24
Interessado(a): Fabiano de Araújo Saraiva
Despacho: Ciente. Anote-se, Arquive-se.

Protocolo Interno: 108
Assunto: Procedimento Administrativo nº 001/2024
Data do Despacho: 23/01/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

DESPACHO CG Nº 015/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

Protocolo Interno: 109
Assunto: Correição Ordinária nº 141/2023
Data do Despacho: 23/01/24
Interessado(a): 3ª Promotoria de Justiça de Belo Jardim
Despacho: Ciente. Junte-se à Correição Ordinária correspondente.

Protocolo: (...)
Assunto: Pedido de reconsideração de suspensão de estágio probatório
Data do Despacho: 19/01/24
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária
Data do Despacho: 19/01/24
Interessado(a): 1ª  e 2ª  Promotorias de Justiça de Belo Jardim
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Gabinete do PGJ - Encaminhamento e Providências
Data do Despacho: 19/01/24
Interessado(a): Gabinete do Procurador-Geral
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Sugestão de Criação de Cargo
Data do Despacho: 19/01/24
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Igarassu
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: OFÍCIO CIRCULAR nº 65/2023/CPE
Data do Despacho: 19/01/24
Interessado(a): Conselho Nacional do Ministério público
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para providências.

                     PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                         Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício nº 10/2023
Data do Despacho: 18/01/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 055/2023
Data do Despacho: 17/01/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, determino, com fulcro no artigo 29 do
RICGMP – Resolução RES-CPJ no 001/2017, a conversão do presente
procedimento em solicitação de informação, com a consequente (...). A
Solicitação de Informações deverá ser instruída com cópia da presente
Notícia de Fato. Dê-se ciência desta manifestação ao(à) Corregedor(a)-
Auxiliar da região. Para fins de atendimento ao disposto na Resolução
nº 68/2011, do Conselho Nacional do Ministério Público, anote-se em
destaque na capa da Solicitação de Informações o termo inicial e final
do(s) prazo(s) de prescrição. Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
Curadoria de Defesa do Patrimônio Público

1º ADITAMENTO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
001/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante abaixo-assinada, com atribuições na Defesa do
Patrimônio Público, nos doravante denominado COMPROMITENTE, e a
Câmara de Vereadores do Cabo de Santo Agostinho, representada pelo
Exmo. Sr. Presidente em exercício, Ricardo Carneiro da Silva, doravante
denominado COMPROMISSÁRIA, a teor do disposto no art. 5º, §6º, da
Lei n.º 7.347/85 e

CONSIDERANDO que a Câmara de Vereadores do Cabo de Santo
Agostinho e o Ministério Público de Pernambuco firmaram Termo de
Ajustamento n.º 01/2018, o qual tem por objeto a regularização do
percentual de cargos efetivos, em relação a cargos comissionados, na
Casa Legislativa Municipal;

CONSIDERANDO que, em cumprimento ao referido TAC a Câmara de
Vereadores praticou diversos esforços para aumentar o quantitativo de
servidores efetivos aumentando seu percentual em relação aos
comissionados;

CONSIDERANDO ter sido cumprida a cláusula 6ª  do TAC firmado,
mantendo-se percentual mínimo de 35% de efetivos em relação aos
Comissionados;

CONSIDERANDO que, com o advento da pandemia da COVID-19,
houve necessidade de prorrogação da manutenção desse percentual
mínimo de 35%, impedindo o avanço para o percentual anteriormente
acordado de 50% de efetivos em relação aos comissionados;

CONSIDERANDO consulta formulada pela Câmara de Vereadores ao
TCE, quanto ao percentual mínimo a ser seguido, tendo aquele Tribunal
relatado não haver fundamento normativo que estabeleça abstratamente
percentual a evidenciar a proporcionalidade entre cargos de provimento
efetivo e cargos de provimento em comissão, aplicável irrestritamente a
todos os órgãos e entes administrativos;

CONSIDERANDO comparativo realizado por esta Promotoria quanto
aos percentuais atualmente existentes nas câmaras legislativas de
alguns municípios do Estado, evidenciando-se que a Câmara de
Vereadores do Cabo é uma das que melhor apresentou o índice de
comissionados em relação a efetivos;

CONSIDERANDO que, diante de tais circunstâncias, em última reunião
realizada nesta Promotoria, restou acordada a possibilidade de
realização de um Aditamento ao Termo de Ajustamento de Conduta
Firmado, para repactuação dos prazos e índices a serem alcançados;

CONSIDERANDO que as razões invocadas pelo compromissário foram
acatadas pela 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do
Cabo de Santo Agostinho;

RESOLVEM celebrar o presente ADITAMENTO AO TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA 01/2018, com força de título executivo
extrajudicial, nos termos dos artigos 5º e 6º da lei 7.347/85 e 585, VII, do
Código de Processo Civil, nos seguintes termos:

CLÁUSULA 1ª: a vigência da cláusula 5ª do TAC 01/2018 fica

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 1º ADITAMENTO AO
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 001/2018
Recife, 29 de dezembro de 2023

prorrogada até o dia 30.03.2025;

CLÁUSULA 2º: A compromissária, ainda, assumirá o compromisso de
manter o fiel cumprimento da referida cláusula, até a citada data,
quando haverá reavaliação, para possível repactuação, em especial
caso haja novas decisões a respeito da matéria, por parte do TCE, ou
das Cortes Superiores.

CLÁUSULA 3ª: Todas as cláusulas do Termo de Ajustamento de
Conduta 01/2018 permanecem plenamente vigentes, exceto naquilo que
contrarie o presente, passando este aditamento a fazer parte integrante
do referido termo;

CLAUSULA 4ª: O Ministério Público fará publicar este Termo de
Ajustamento de Conduta em espaço próprio no Diário Oficial do Estado
de Pernambuco, bem como zelará pelo seu fiel cumprimento.

Pela Promotora de Justiça abaixo subscrita foi referendado o
compromisso celebrado com base no art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85,
conferindo-lhe a natureza de título executivo extrajudicial.

Cabo de Santo Agostinho, 29 de dezembro de 2023.

Alice de Oliveira Morais
Promotora de Justiça

RICARDO CARNEIRO DA SILVA
Presidente da Câmara de Vereadores do Cabo de Santo Agostinho – PE

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01890.000.001/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

ADITAMENTO À PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 16, § 4º, da
Resolução CSMP nº 03/2019 e no artigo 4º, parágrafo único, da
Resolução nº 23 do CNMP, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, vem ADITAR A PORTARIA DE INSTAURAÇÃO do presente
Procedimento administrativo de acompanhamento de instituições com o
fim de incluir o acompanhamento das obras na infratestrutura da
unidade escolar, para que passe a constar:

 OBJETO: apurar irregularidades na adequação da Escola de
Referência em Ensino Médio Silva Jardim às normas de combate a
incêndio e pânico, bem como acompanhar as obras de requalificação
estrutural da unidade de ensino
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade,

PORTARIA Nº ADITAMENTO À PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
N.01890.000.001/2022
Recife, 20 de dezembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da
CF/1988);

3) é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

4) o ensino será ministrado com base nos princípios da gestão
democrática do ensino público e da garantia do padrão de qualidade
(art. 206, incisos VI e VII, da CF /1988);

5) peças e documentos extraídos do IC 01891.000.365/2020 (já
arquivado) e da NOTA TÉCNICA - SEE - Gerência de Apoio aos
Projetos Executivos - Nº 231 /2023, narrando a necessidade de
acompanhamento das políticas públicas de melhoria estrutural e as
medidas de combate a incêndio e pânico adotadas no âmbito da EREM
Silva Jardim, no Recife.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria à Administração Superior do MPPE,
para publicação no Diário Oficial;

2) manter os autos arquivados por 60 (sessenta) dias;

3) após, oficiar à SEE-PE, requisitando informações atualizadas acerca
das obras de requalificação da EREM Silva Jardim no prazo de 20
(vinte) dias.

Cumpra-se.

Recife, 20 de dezembro de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.250/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02014.000.250/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

PORTARIA Nº PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL Nº 02014.000.250/2023
Recife, 22 de dezembro de 2023

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.250/2023, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima I.M.S., pessoa idosa, residente no município do
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Cumpra-se o despacho de evento 21.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 22 de dezembro de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE
Procedimento nº 02225.000.423/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02225.000.423/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
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Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: OF CONS TUT 275-2021 Cartório de Registro Civil de
Catende-PE, não está aceitando a condição de regularizar a 2ª via de
registro da criança e adolescente.

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Determino, ainda, a expedição de notificação/ofício como já feito.

Cumpra-se.

Catende, 23 de janeiro de 2024.

Rômulo Siqueira França,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE
Procedimento nº 02225.000.222/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02225.000.222/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: OF CAOPPPS 945-2019 - OF TCE-PE-MPCO 00216-2019 -
proc. TC 18100250-4

INVESTIGADO: JOSIBIAS DARCY CAVALCANTI

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se a diligência faltante.

Catende, 23 de janeiro de 2024.

Rômulo Siqueira França,
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Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE
Procedimento nº 01711.000.066/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01711.000.066/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de seu
representante que esta subscreve, em exercício na Comarca de São
José da Coroa Grande/PE, com atuação na Defesa da Pessoa Idosa, no
uso de suas atribuições, com fulcro no artigo 129, inciso II, da
Constituição da República de 1988, artigo 26, inciso I, da Lei Nacional nº
8.625/1993, artigo 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, instaura o presente Procedimento Administrativo para fomentar
o desenvolvimento de políticas públicas no município de São José da
Coroa Grande para assistência e proteção da pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e o dever de defesa dos direitos e interesses da
pessoa idosa, podendo promover as medidas judiciais e extrajudiciais;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso define ser obrigação da
família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao
idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária;

CONSIDERANDO que a prioridade estabelecida o Estatuto do Idoso
inclui preferência na formulação e na execução de políticas sociais
públicas específicas e destinação privilegiada de recursos públicos nas
áreas relacionadas com a proteção ao idoso;

CONSIDERANDO que os governos têm de planejar quais as políticas
públicas que serão executadas a refletir os anseios da população,
inclusive da pessoa idosa;

CONSIDERANDO a existência de informações (Ofício n. 112/2021) de
que, sob a alegação de falta de recursos orçamentários, o município de
São José da Coroa Grande não dispõe de meios para manutenção dos
idosos Maria José de Lima, Amaro Antônio do Carmo e Francisco
Sabino da Silva no abrigo no qual se encontram desde o ano de 2020
com o custeio do Poder Público;

CONSIDERANDO que a alegada falta de recursos não é motivação
idônea para eximir o município de sua responsabilidade em amparar e
cuidar das pessoas idosas, nos termos do Estatuto do Idoso e legislação
correlata;

CONSIDERANDO a recente notícia de que o lar de idosos São Miguel,
localizado na comarca de Barreiros, e que no qual os idosos Maria José
de Lima, Amaro Antônio do Carmo e Francisco Sabino da Silva estavam
vivendo, realocou os idosos;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Ministério Público fiscalizar a
atuação do poder público;

INSTAURA Procedimento Administrativo, com o objetivo de fomentar o
desenvolvimento de políticas públicas no município
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de São José da Coroa Grande para assistência e proteção da pessoa
idosa. Para isso, resolve determinar as seguintes diligências:

1.  Expeça-se ofício ao CREAS do município de São José da Coroa
Grande, solicitando informações acerca da política de atendimento e
assistência ao idoso, adotada no município de São José da Coroa
Grande, bem como, desde logo, que apresente a qualificação e
identificação dos idosos, munícipes de São José da Coroa Grande, que
estavam abrigados no Abrigo São Miguel, localizado na comarca de
Barreiros/PE, bem como informem onde estão alocados e a atual
situação destes.

2.  Encaminhe-se cópia desta Portaria, via correio eletrônico, ao
Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional à Cidadania, para fins de conhecimento, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no DOE.

Cumpra-se.

São José da Coroa Grande, 23 de janeiro de 2024.

Luciana Carneiro Castelo Branco,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.131/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01998.000.131/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:  Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa, a
notícia de que servidores públicos lotados na Junta Comercial de
Pernambuco, especificamente no Departamento Jurídico, comporiam
simultaneamente o mesmo escritório jurídico privado, com possível dano
ao erário ante utilização de recursos públicos.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO a notícia de fato, distribuída a esta 44º PJDCPP,
formulada perante a Ouvidoria do Ministério Público de
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Pernambuco (Audivia 887759), relatando que servidores públicos
lotados na Junta Comercial de Pernambuco, especificamente no
Departamento Jurídico, comporiam simultaneamente o mesmo escritório
jurídico privado, com possível dano ao erário ante utilização de recursos
públicos.

CONSIDERANDO que o artigo 9º da Lei Federal nº. 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito
como sendo “auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em
razão do exercício de cargo, mandato, emprego ou atividade nas
entidades mencionadas no art. 1º” daquela lei;

CONSIDERANDO que o artigo 10º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário como
sendo “Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao
erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e
comprovadamente, perda patr imonial ,  desvio,  apropr iação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades
referidas no art. 1º desta Lei”;

CONSIDERANDO que o artigo 11º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da
administração pública “ Constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da administração pública a ação ou omissão
dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de
legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: (Redação
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) (...)”;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar mais diligências para
plena apuração dos fatos;

RESOLVE:

CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução
CSMP nº. 003 /2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato
em apuração neste procedimento preparatório, no âmbito de suas
atribuições, com a finalidade de apurar as responsabilidades para
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes
providências:

I - Promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES
CSMP nº. 003 /2019, a remessa, por meio eletrônico, de cópia da
presente Portaria de Instauração ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP
PPTS, bem como à Secretaria Geral do Ministério Público, esta última,
para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado de Pernambuco;

II – Com sucedâneo nas disposições legais acima transcritas,
comunique-se a presente instauração ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco e à Corregedoria Geral do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

III – Cumpra-se o constante no despacho anterior (evento 0012)

IV -  Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.

Anotações de rotina.
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Cumpra-se.

Recife, 23 de janeiro de 2024.

Epaminondas Ribeiro Tavares,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.197/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.197/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Acompanhar a garantia de vaga para pessoa com síndrome
de Down na EJA Estadual, no período Diurno (ensino fundamental, anos
finais).

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3)  é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

4) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

5) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado  às pessoas com
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);

6)    a educação constitui direito da pessoa com deficiência,
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);
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7) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

8) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

9) manifestação apresentada pela senhora DANIELA DO NASCIMENTO
SALES, no dia 22.01.2024, em atendimento presencial nas Promotorias
de Educação da Capital, narrando possíveis dificuldades no
desenvolvimento da educação especial da sua filha Júlia Vitória Sales
de Oliveira, nascida em 09.07.2003, com Síndrome de Down, na rede
estadual de ensino, pois teria sido matriculada, para o ensino
fundamental (6º ano), na CEJA Waldemar de Oliveira, no período tarde,
mas se trata de uma unidade escolar longe da sua residência. Informou,
ainda, que as outras opções de EJA ofertadas (próximas à sua
residência) são somente no período noturno, o que seria inviável para a
família, considerando a necessidade de Júlia tomar medicações em tal
horário;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEE-PE (Secretaria de Educação e Esportes de
Pernambuco), encaminhando cópia do inteiro teor deste procedimento,
inclusive desta portaria, e requisitando pronunciamento sobre os fatos
narrados, a fim de garantir uma escola para a jovem em questão em
uma unidade escolar próxima à sua residência, no período diurno ou
vespertino, no prazo de até 20 (vinte) dias;

3) de ordem, dar ciência à parte denunciante das providências adotadas,
até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se, com urgência.

Recife, 22 de janeiro de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02173.000.018/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02173.000.018/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Acompanhamento do Conselho Tutelar de Garanhuns, no
tocante a faltas estruturais na sua sede, tais como: salas de atendimento
com fiação exposta e infiltração, banheiro da sala de atendimento sem
energia; banheiro do público com vaso sanitário solto, banheiro da sala
de atendimento sem energia, banheiro do público com vaso sanitário
solto, pia da copa
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CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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entupida, ausência de linha telefônica institucional, ausência de e-mail
institucional.

INVESTIGADO: Prefeitura Municipal de Garanhuns, CNPJ nº
11.303.906/0000-10, sediada em Av. Santo Antônio, 126, Bairro Centro,
CEP 55293-294, Garanhuns - PE, telefone nº (87) 3762-7025
CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade  e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, por
imperativo constitucional (artigo 227, caput), adotou a doutrina da
proteção integral, consignando que o resguardo e a garantia dos direitos
das crianças e adolescentes é responsabilidade compartilhada entre
Estado, família e sociedade;

CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança
e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações
governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios (artigo 86 da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que consoante o artigo 131 do ECA , o  Conselho
Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado
pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente, definidos na referida lei;

CONSIDERANDO que constará da lei orçamentária municipal previsão
dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à
remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1- Oficie-se ao Conselho Tutelar de Garanhuns para que envie cópia
dos ofício(s) encaminhado(s) ao Município/Gabinete do Prefeito acerca
das carências do órgão (estruturais e de pessoal) e, ainda, não supridas
pela municipalidade. Prazo de 10 (dez) dias.

Cumpra-se.

Garanhuns, 18 de janeiro de 2024.

Larissa de Almeida Moura Albuquerque,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02243.000.561/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02243.000.561/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02243.000.561/2022
Recife, 18 de janeiro de 2024

Administrativo de interesses individuais indisponíveis com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: Trata-se de ofício encaminhado pelo CT1 narrando a situação
de que a adolescente Ana Eduarda da Silva Nascimento, 12 anos de
idade, nascida em 12/07 /2010, filha de Ezequias Barbosa do
Nascimento e Maria Aparecida da Silva Costa, residente na Rua
Doroteia B Aragão, 50, Acauã, nesta cidade, teria sido vítima de abuso
sexual praticado pelo seu padrasto, o senhor Carlos. De acordo com o
ofício, os abusos aconteciam desde os 09 anos de idade da jovem,
ocasião em que o padrasto se aproveitava de "brincadeiras" para tocar e
acariciar as partes íntimas da vítima. A adolescente afirmou que o
mesmo já aconteceu com o seu irmão Antônio, 07 anos de idade. A
vítima informou, ainda, que a mãe sempre soube dos episódios (desde o
primeiro), e que ela chegou a ter uma discussão com seu companheiro
sobre o caso, mas que ainda permanece com ele. O casal reside na Rua
Eunice Bezerra, 11, São Jorge, ao lado da Escola Especial. Após ter
conhecimento dos fatos, a jovem passou a residir com o genitor, o qual
informou que a filha tem sofrido com os acontecimentos e com a falta de
apoio da mãe. Ademais, teria a informação que a jovem já se
automutilou e que tem feito desenhos demonstrando seus pensamentos.
Com isso, os fatos foram encaminhados ao MPPE para conhecimento e
providência.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 18 de janeiro de 2024.

Tiago Sales Boulhosa Gonzalez,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM
Procedimento nº 01781.000.312/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01781.000.312/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de Manifestação encaminhada pelo CAOP-Criminal,
noticiando possíveis crimes de fraudes em licitações de fundos
previdenciários, havendo menção nos autos ao município de Bom
Jardim.

INVESTIGADO:

Sujeitos: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM
REPRESENTANTE: CAOP CRIMINAL

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo,

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 01781.000.312/2021
Recife, 23 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se.

Bom Jardim, 23 de janeiro de 2024.

Rodrigo Amorim da Silva Santos,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM
Procedimento nº 01781.000.052/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01781.000.052/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apuração sobre a regularidade de distribuição de peixes na
Semana Santa à população de Bom Jardim, pelo prefeito JOÃO
FRANCISCO DA SILVA NETO. A denúncia relata o suposto mal uso de
recursos públicos e fraude de licitação cometidos pelo prefeito JOÃO
FRANCISCO DA SILVA NETO, Janjão da cidade de Bom Jardim onde o
mesmo, sem planejamento, infligindo as leis ambientais, construiu sem
licitação 60 viveiros de alevinos nas terras pertencentes ao INCRA
povoado de Lagoa Cumprida.

INVESTIGADO:

Sujeitos: MUNICÍPIO DE BOM JARDIM

REPRESENTANTE: JOÃO FRANCISCO DE LIRA

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Bom Jardim, 22 de janeiro de 2024.

Rodrigo Amorim da Silva Santos,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 01781.000.052/2023
Recife, 22 de janeiro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE
Procedimento nº 02225.000.142/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02225.000.142/2022
Recife, 23 de janeiro de 2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02225.000.142/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Dormindo na rua não está indo para casa da pessoa que é
considerado como pai.

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Na sequência, determino a expedição de ofício ao Conselho Tutelar e ao
CREAS /Catende/PE para que informem a esta Promotoria de Justiça,
no prazo de 30(trinta) dias, a situação atual da criança/adolescente.

Cumpra-se.

Catende, 23 de janeiro de 2024.

Rômulo Siqueira França,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE
Procedimento nº 02225.000.400/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02225.000.400/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Ofício 00262-2021-TCE-PE-MPCO-RCD Parecer Prévio, que
recomendou a rejeição das contas de governo do Prefeito de Catende –
Processo TC nº 20100178-0 – exercício financeiro de 2019.

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02225.000.400/2021
Recife, 23 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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seguintes providências: cópia da portaria que determinar a instauração
de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Determino, ainda, a notificação do gestor que teve as contas rejeitadas
para, em 10(dez) dias, se pronunciar.

Passado o prazo estipulado, com ou sem manifestação, faça-me
conclusão. Cumpra-se.

Catende, 23 de janeiro de 2024.

Rômulo Siqueira França,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE
Procedimento nº 02225.000.385/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02225.000.385/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Ofício 00342/2020/TCE-PE/MPCO-RCD, encaminhando
Parecer Prévio, que recomendou a rejeição das contas de governo do
Prefeito de Catende – Processo TC nº 19100184-3 – exercício financeiro
de 2018.

INVESTIGADO:

Sujeitos: investigado

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Determino, ainda, a notificação do gestor que teve as contas rejeitadas
para, em 10(dez) dias, querendo, se pronunciar.

Cumpra-se.

Catende, 23 de janeiro de 2024.

Rômulo Siqueira França,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02225.000.385/2021
Recife, 23 de janeiro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.203/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.203/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Peças extraídas do PA 01891.003.189/2022 - acompanhar as
obras de requalificação da nova sede da Escola Municipal Severina Lira.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

4) o ensino será ministrado com base nos princípios da gestão
democrática do ensino público e da garantia do padrão de qualidade
(art. 206, incisos VI e VII, da CF /1988);

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

6) peças e documentos extraídos do PA 01891.003.189/2022, narrando
a necessidade de acompanhamento das políticas públicas de melhoria
estrutural no âmbito da Escola Municipal Severina Lira, no Recife.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria à Administração Superior do MPPE,
para publicação no Diário Oficial;

2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia integral dos autos,
inclusive  desta Portaria, requisitando pronunciamento a respeito das
obras de requalificação da nova sede da Escola

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01891.000.203/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Municipal Severina Lira, no prazo de até 20 (vinte) dias.

Cumpra-se.

Recife, 23 de janeiro de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.004/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.001.004/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de edificação
irregular impedindo a passagem de veículos, sita à Rua Praça dos
Professores, nº4 (próximo ao colégio Humberto Barradas), no Bairro
Engenho Velho, Jaboatão dos Guararapes.

Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: após análise dos autos, vejo que o presente procedimento
está com prazo de Ofício com requerimentos direcionados ao Poder
Público Municipal em andamento. Assim, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que, decorrido o prazo deferido, abra novas vistas.
A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico;

A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02141.001.004/2023
Recife, 23 de janeiro de 2024

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 23 de janeiro de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUREMA
Procedimento nº 01578.000.002/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01578.000.002/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua Representante legal, em exercício na Promotoria de
Justiça da Comarca de Jurema /PE, com atuação na Curadoria de
Defesa da Saúde, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
com esteio nas disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e
III, da Constituição Federal; art. 4º, inciso IV, alínea "b" e VI, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94; art. 25, inciso IV, alínea "b", da Lei nº
8.625/93 e art. 8, parágrafo 1º, da Lei 7.347, de 24.07.85, e ainda,

CONSIDERANDO ser atribuição institucional do Ministério Público zelar
pela proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, entre os quais se incluem o direito
à saúde, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o art. 196, da Constituição Federal, estabelece
que "a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação";

CONSIDERANDO que a saúde é um direito fundamental do ser
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício (art. 2º, da Lei nº 8.080/90);

CONSIDERANDO  os constantes atendimentos da população noticiando
que a Unidade Mista Santa Quitéria, localizada neste Município,
apresenta possíveis irregularidades no tocante à estrutura,
equipamentos e quantidade de profissionais, necessitando, em
consequência, de melhorias estruturais e de funcionamento;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de apuração dos fatos acima
referidos, com verificação efetiva da ocorrência de irregularidades na
estrutura e/ou funcionamento da unidade hospitalar local, identificando-
se as medidas as serem efetivamente tomadas pelo poder público
municipal, para garantia da melhor oferta de serviço público de saúde
aos moradores deste Município de Jurema;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o
objetivo de acompanhar e fiscalizar os fatos acima relatados, visando à
adoção das medidas legais cabíveis, conforme seja o caso,
determinando desde logo o que se segue:

1 - A autuação da presente portaria, cientificando-se o investigado
mediante encaminhamento de cópia;
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2 - Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO SAÚDE, bem
como a Sub Adm para publicação no Diário Oficial do Ministério Público;

Cumpra-se.

Jurema, 23 de janeiro de 2024.

Kamila Renata Bezerra Guerra,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.983/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.983/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar Notícia de invasão de
espaço público (portão em passagem pública e necessidade de limpeza
de caixa de drenagem, tudo na 2ª/3ª Trav. Capitão Luiz Sabino, 73, em
Padre Roma (Ref. local conhecido como "rua sem saída", próximo ao
Bar Bagaço), Jaboatão dos Guararapes.

Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: Após análise dos autos, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que cumpra o determinado no despacho do dia 02 de outubro de
2023.

a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02141.000.983/2023
Recife, 16 de janeiro de 2024

Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para
conhecimento;

a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 16 de janeiro de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01923.000.036/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01923.000.036/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, §2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, §1º, da Lei Federal nº. 7.347/1985; no artigo 25,
inciso IV, da Lei Federal nº. 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução
CSMP nº. 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Representação de moradores da Rua Treze de Maio no SHO.
INVESTIGADO: Poder Público e outros.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAO respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP e
à Corregedoria-Geral do Ministério Público – CGMP.

O presente procedimento foi instaurado nesta Promotoria de Justiça em
virtude do recebimento de expediente (Representação) encaminhado
pelo representante dos Membros da Comunidade de Vizinhos da Rua
Treze de Maio, localizada no bairro do Carmo, no Sitio Histórico do
Município de Olinda/PE, informando que no dia 07 de novembro de 2022
havia protocolado junto à Prefeitura Municipal de Olinda, através de
ofício, pedido para que a Rua Treze de Maio voltasse a ser “Passarela
Natural do Carnaval”, colocando-se fim à ocupação irregular das
calçadas da mencionada rua pelo comércio ambulante durante o
Carnaval. Segundo a parte noticiante, na ocasião, os moradores
obtiveram resposta, de maneira verbal e informal, no sentido de que o
pleito reivindicado seria atendido, contudo, até o presente momento, a
municipalidade não formalizou resposta, e, desde janeiro de 2023, com
a aproximação do Carnaval, as calçadas da via em questão foram
loteadas em espaços numerados para ocupações de comércios
ambulantes.

Após o recebimento do expediente (Representação) encaminhado pelo
representante dos Membros da Comunidade de Vizinhos da Rua Treze
de Maio, a representante ministerial da 3ª PJDCO, por meio de
Despacho Inicial datado de 13 de fevereiro de 2023, visando a instruir a
Notícia de Fato, solicitou
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esclarecimentos à Secretaria de Patrimônio e Cultura de Olinda, que,
por meio do Ofício nº. 81/2023/SEP /SEPACTUR-PMO, datado de 01 de
março de 2023, informou que o atendimento ao pleito não seria possível
por questões de planejamento, segurança, comodidade e possível
comprometimento da fiscalização durante o Carnaval 2023.

Considerando que, nesta Promotoria, as demandas relativas ao
acompanhamento das medidas de organização, planejamento urbano e
demais providências necessárias para o Carnaval no Município de
Olinda são acompanhadas ano a ano, de acordo com as demandas que
surgem a cada nova edição dos festejos e, de forma contínua, em
procedimento próprio, quanto às políticas públicas relacionadas e,
considerando, ainda, que a questão objeto dos autos estava relacionada
a evento já ocorrido, promoveu-se o arquivamento do procedimento. A
parte noticiante apresentou recurso e a decisão de arquivamento foi
mantida pela representante ministerial da 3ª PJDCO, seguindo os autos
para o CSMP para homologação do arquivamento, tendo havido voto
pela conversão em diligência. Assim, os autos retornaram a esta
Promotoria de Justiça, para esclarecer os fatos considerados
imprescindíveis à apreciação e decisão do Conselho Superior do
Ministério Público.

Restando expirado o prazo de tramitação do procedimento como
Procedimento Preparatório, necessária a sua conversão em Inquérito
Civil, a fim de dar continuidade às diligências requisitadas pelo Conselho
Superior do Ministério Público.

Diante de todo o exposto, DETERMINO:

a) EXPEÇAM-SE OFÍCIOS À SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E
PLANEJAMENTO URBANO DE OLINDA E À SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO E CULTURA DO MUNICÍPIO DE OLINDA,
requisitando o envio a esta Promotoria, no prazo de 05 (cinco) dias, em
face da proximidade dos festejos carnavalescos, de informações
atualizadas acerca da situação atual da Rua Treze de Maio para o
Carnaval 2024, quanto à sua designação como “Passarela Natural do
Carnaval”, bem como eventuais medidas adotadas pela municipalidade
a fim de coibir eventual ocupação irregular das calçadas da mencionada
rua pelo comércio ambulante durante o Carnaval, esclarecendo, ainda,
quanto ao início do procedimento de loteamento das ruas para o
carnaval de 2024 por parte do Município de Olinda, enviando a esta
Promotoria de Justiça documentação capaz de comprovar todo o
alegado.

Cumpra-se.

Olinda, 23 de janeiro de 2024.

Maisa Silva Melo de Oliveira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01718.000.106/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01718.000.106/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01718.000.106/2023
Recife, 23 de janeiro de 2024

OBJETO: apurar suposta irregularidade na utilização de área pública
(calçada ou via) para construção de espaço privado para serventia do
Restaurante Capim Bambu - LTDA.

INVESTIGADO: Capim Bumbu e Prefeitura de Tamandaré.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Reitere-se o último ofício, com a advertência de que o descumprimento
poderá implicar o cometimento do crime do art. 10, da Lei n.º 7.347/85.

Cumpra-se.

Tamandaré, 23 de janeiro de 2024.

Júlio César Cavalcanti Elihimas,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.918/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

ATA DE REUNIÃO SETORIAL

PAp 01891.002.918/2022

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de JANEIRO do ano de 2024, por volta
das 10h00min, através de reunião virtual no aplicativo Google Meet
(https://meet.google.com /bux-bdds-krh?pli=1&authuser=1), sob a
presidência do Promotor de Justiça SALOMÃO ABDO AZIZ ISMAIL
FILHO, titular da 22ª PJDC da Capital, foi iniciada esta reunião setorial,
com a finalidade de debater e construir soluções a respeito da
alimentação escolar no âmbito da EJA CAMPO.

Presente os senhores/doutores:

Paula Darling Conceição da Silva (Superintendente do Programa de
Alimentação Escolar-SEE/PE); VIRGÍNA XAVIER, OAB/PE 21.503
(Assessora Jurídica do Gabinete da Secretária/SEE-PE).

Aberta a audiência, foi feita uma exposição preliminar sobre a relevância
do tema. A seguir, pronunciaram-se as partes notificadas/convidadas
para a reunião setorial.

Paula Darling Conceição da Silva (Superintendente do Programa de
Alimentação Escolar-SEE/PE): considera muito importante a
alimentação escolar, inclusive em razão da sua formação, como
Nutricionista. Quando assumiu a Superintendência, em fevereiro de
2023, não tinha informações seguras a respeito da EJA CAMPO. A partir
de então, foi feito um mapeamento a respeito das necessidades
alimentares da EJA CAMPO. Desde outubro de 2023, vem sendo
entregue a alimentação da EJA CAMPO pela nova empresa contratada,
através de licitação (CONTRATO Nº 100/2023 - EMPRESA: RAIMUNDO
ALDEMAR FONSECA PIRES). Houve também a NT 3744623/2023 do
FNDE, que autorizou que fossem comprados alimentos provenientes da
agricultura familiar local, sem a necessidade de DAP ou CAF, apenas o
NIS. Das 12 escolas-sede da EJA, todas estão sendo atendidas pela
alimentação escolar, inclusive com produtos da
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agricultura familiar. Com relação aos espaço-aula não formais, estão
sendo atendidas com café, leite em pó, açúcar, bolacha doce; bolacha
salgada tipo creme craker, por enquanto. Porém, nestes casos,
considerando a NT 3744623/2023 do FNDE, haverá a complementação
com produtos da agricultura familiar, a partir do início do segundo
semestre, porque ainda depende de uma chamada pública dos
interessados. Atualmente, a Superintendência de Alimentação escolar
não tem recebido mais queixas a respeito da ausência de merenda, nas
unidades escolares da EJA Campo.

Ao final, foram PACTUADAS com o Ministério Público de Pernambuco,
com alicerce nos arts. 127, caput, e 129-II da CF/1988 e no art. 26 da
Lei 8.625/93, as seguintes METAS, sob a forma de proposta de atuação
resolutiva e conjunta, para o  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E
ESPORTES DE PERNAMBUCO, através da Superintendência de
Alimentação Escolar:

1) encaminhar a atual relação das unidades escolares, formais e não
formais, da EJA Campo, contempladas com a alimentação escolar;

2) informar os alimentos que estão sendo entregues nas unidades-sede
bem como nos espaços-aula não formais da EJA Campo;

3) prazo: até 16.02.2024.

A ata desta audiência bem como o link de gravação da audiência
ministerial, será encaminhada para a parte interessada (SEE/PE)
através de e-mail. E também será encaminhada para publicação no
Diário Oficial do MPPE.

Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho,
Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, por volta das
10h50min, encerro a presente ata.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.509/2023 — Procedimento Preparatório

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas no Procedimento
Preparatório de nº 02053.000.509/2023, no qual se relata, em síntese,
indícios  de irregularidades no funcionamento do Hospital São Salvador,
credenciado ao Sassepe.

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do

INQUÉRITO CIVIL Nº CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL N. 02053.000.509/2023
Recife, 23 de janeiro de 2024

artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º,, incisos I e IV, do CDC - “a proteção da vida, saúde e
segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de
produtos e serviços  considerados perigosos ou nocivos" e "a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços";

CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação;

RESOLVE CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil, tendo por objeto investigar  suposta ilegalidade
perpetrada pelo Hospital São Salvador, devendo o Cartório da 17ª
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Recife:

1-  Encaminhe-se cópia do resultado da Sindicância do CREMEPE e da
resposta da investigada ao denunciante para manifestação. Prazo 10
dias úteis;

2 - c o m u n i q u e - s e , e m m e i o eletrônico, a instauração do
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corre

3- - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

5 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 23 de janeiro de 2024

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça
(Em ex. simultâneo)

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0093.2023.CPL.PE.0059.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0093.2023.CPL.PE.0059.MPPE, cujo objeto consiste no Registro de
Preços visando aquisição de LONGARINAS, SOFÁS, MESAS DE
CANTO E CENTRO, para uso nas Sedes de Promotorias da Capital,
Região Metropolitana e Interior do Estado, bem como setores
Administrativos da PGJ, em projetos atuais e instalações futuras, tendo
como vencedora

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0093.2023.CPL.PE.0059.MPPE
Recife, 23 de janeiro de 2024
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a empresa CENTRA MÓVEIS S/A, CNPJ.: 25.071.568/00001-24, no
valor global de R$ 521.253,60 (Quinhentos e vinte e um mil, duzentos e
cinquenta e três reais e sessenta centavos), representando uma
economicidade de 26,04%, atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 23 de janeiro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 167/2024 
 

 
Onde se lê: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM OLINDA 
Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 

E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

28.01.2024 

domingo 

13 às 17h Olinda Julieta Maria Batista 

Pereira de Oliveira 

7º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Paulista 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

20.01.2024 
sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Daniel Cezar de 
Lima Vieira 

Promotor de 
Justiça de Glória 
do Goitá 

28.01.2024 
domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Maria Cecília 
Soares Tertuliano 

Promotor de 
Justiça Criminal 
de Gravatá 

 

 
Leia-se: 
 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM OLINDA 
Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 

E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

28.01.2024 

domingo 

13 às 17h Olinda Felipe Akel Pereira 

de Araújo 

7º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Olinda 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

20.01.2024 
sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Maria Cecília 
Soares Tertuliano 

Promotor de 
Justiça Criminal 
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de Gravatá 
28.01.2024 

domingo 
13 às 17h Vitória de 

Santo Antão 
Daniel Cezar de 
Lima Vieira 

Promotor de 
Justiça de Glória 
do Goitá 
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LISTA FINAL DE HABILITADOS AOS EDITAIS DE 16 A 18/2023 

PROMOÇÃO PARA 2ª ENTRÂNCIA 

 

 

Edital 16/2023 – Promoção de 2ª Entrância - PM 
Critério: Merecimento 
Cargo: 3º Promotor de Justiça de Serra Talhada 

Nº CANDIDATO 
Tempo 
Cargo 
(dias) 

Tempo 
Entrância 

(dias) 

Tempo 
MPPE 
(dias) 

Estadual Federal Municipal 
DATA 

NASCIMENTO 
Quinto/Remanescência SITUAÇÃO 

1 RENATA SANTANA PEGO 762 762 762 0 0 0 14/10/1979 12º Sucessivo Habilitado (a) 

 

 

Edital 17/2023 – Promoção de 2ª Entrância - PA 
Critério: Antiguidade 
Cargo: 2º Promotor de Justiça de Afogados da Ingazeira 

Nº CANDIDATO 
Tempo 
Cargo 
(dias) 

Tempo 
Entrância 

(dias) 

Tempo 
MPPE 
(dias) 

Estadual Federal Municipal 
DATA 

NASCIMENTO 
Quinto/Remanescência SITUAÇÃO 

1 
THIAGO BARBOSA 

BERNARDO 
796 1846 1846 1190 0 0 01/10/1987 4º Sucessivo Habilitado (a) 

2 
DALIANA MONIQUE 

SOUZA VIANA 
19 761 761 2352 1550 0 19/10/1984 10º Sucessivo Habilitado (a) 

3 
OTAVIO MACHADO 

DE ALENCAR 
761 761 761 0 4092 0 09/03/1984 11º Sucessivo Habilitado (a) 

4 
RENATA SANTANA 

PEGO 
761 761 761 0 0 0 14/10/1979 12º Sucessivo Habilitado (a) 

 

 

Edital 18/2023 – Promoção de 2ª Entrância - PM 
Critério: Merecimento 
Cargo: 1º Promotor de Justiça de Afogados da Ingazeira 

Nº CANDIDATO 
Tempo 
Cargo 
(dias) 

Tempo 
Entrância 

(dias) 

Tempo 
MPPE 
(dias) 

Estadual Federal Municipal 
DATA 

NASCIMENTO 
Quinto/Remanescência SITUAÇÃO 

1 
DALIANA 

MONIQUE SOUZA 
VIANA 

19 761 761 2352 1550 0 19/10/1984 10º Sucessivo Habilitado (a) 

2 
OTAVIO 

MACHADO DE 
ALENCAR 

761 761 761 0 4092 0 09/03/1984 11º Sucessivo Habilitado (a) 

3 
RENATA 

SANTANA PEGO 
761 761 761 0 0 0 14/10/1979 12º Sucessivo Habilitado (a) 
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LISTA FINAL DE HABILITADOS NO EDITAL nº 7/2023 

PROMOÇÃO PARA 3ª ENTRÂNCIA 

 

Edital 07/2023 - Promoção para 3ª Entrância - PM 
Critério: Merecimento 
Cargo: 63º Promotor de Justiça de Criminal da Capital 

Nº CANDIDATO 
Tempo 
Cargo 
(dias) 

Tempo 
Entrância 

(dias) 

Tempo 
MPPE 
(dias) 

Estadual Federal Municipal 
DATA 

NASCIMENTO 
Quinto/Remanescência SITUAÇÃO 

1 
SANDRA MARIA MESQUITA 

DE PAULA PESSOA LAPENDA 
4793 4793 8761 0 0 0 25/09/1971 

1º Sucessivo/Edital 
14/2017 

Habilitado (a) 

2 
AIDA ACIOLI LINS DE 

ARRUDA 
1419 4793 8761 0 0 0 18/08/1973 1º Sucessivo Habilitado (a) 

3 
RUSSEAUX VIEIRA DE 

ARAUJO 
3219 3219 4652 0 4935 0 04/07/1977 3º Sucessivo Habilitado (a) 

4 
THIAGO FARIA BORGES DA 

CUNHA 
2392 2392 3021 3372 0 0 25/07/1980 3º Sucessivo Habilitado (a) 

5 
CARLOS EUGÊNIO DO REGO 

BARROS QUINTAS LOPES 
1013 2392 3021 1257 0 0 10/02/1987 3º Sucessivo Habilitado (a) 

6 
EMMANUEL CAVALCANTI 

PACHECO 
2231 2231 4040 1121 0 0 26/04/1979 4º Sucessivo Habilitado (a) 

7 
LUCIO CARLOS MALTA 

CABRAL 
663 2231 2343 1935 0 0 11/04/1988 4º Sucessivo Habilitado (a) 

8 
DANIEL CEZAR DE LIMA 

VIEIRA 
278 2231 2343 0 0 0 17/02/1989 4º Sucessivo Habilitado (a) 

9 
HENRIQUE DO REGO MACIEL 

SOUTO MAIOR 
2175 2175 3021 1186 0 0 25/11/1987 4º Sucessivo Habilitado (a) 

10 
GUILHERME GRACILIANO 

ARAUJO LIMA 
1419 1419 3021 2621 0 719 07/11/1985 6º Sucessivo Habilitado (a) 

11 
CICERO BARBOSA 
MONTEIRO JÚNIOR 

663 1419 1666 1448 0 0 18/10/1986 7º Sucessivo Habilitado (a) 

12 
GABRIELA LIMA LAPENDA 

FIGUEIROA 
1013 1013 2163 0 0 0 26/02/1987 7º Sucessivo Habilitado (a) 

13 
ADRIANA CECÍLIA LORDELO 

WLUDARSKI 
446 1013 1666 0 4719 0 01/02/1981 7º Sucessivo Habilitado (a) 

14 
CARLOS HENRIQUE 
TAVARES ALMEIDA 

845 845 4040 0 0 0 11/07/1980 8º Sucessivo Habilitado (a) 

15 JOSÉ DA COSTA SOARES 845 845 2715 110 4230 0 12/08/1981 8º Sucessivo Habilitado (a) 

16 
WITALO RODRIGO DE LEMOS 

VASCONCELOS 
19 845 1666 2914 646 0 27/10/1984 8º Sucessivo Habilitado (a) 

17 
EDUARDO PIMENTEL DE 
VASCONCELOS AQUINO 

663 663 2163 0 2267 0 19/01/1986 9º Sucessivo Habilitado (a) 

18 
IVAN VIEGAS RENAUX DE 

ANDRADE 
446 446 2343 1181 2065 0 19/10/1985 9º Sucessivo Habilitado (a) 

19 VINICIUS COSTA E SILVA 369 369 2343 715 0 0 19/03/1987 10º Sucessivo Habilitado (a) 

20 
VINICIUS HENRIQUE CAMPOS 

DA COSTA 
19 19 761 5645 0 0 07/12/1981 18º Sucessivo Habilitado (a) 

21 
ANA RITA COELHO COLAÇO 

DIAS 
19 19 761 0 3440 0 26/09/1985 19º Sucessivo Habilitado (a) 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
(Em 1ª publicação) 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, em virtude do disposto no art. 14, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e 
art. 36, do Regimento Interno do CSMP, etc. 
  
FAZ SABER, pelo presente Edital, aos senhores membros do Ministério Público do Estado de 
Pernambuco, que, tendo sido aberta uma vaga de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
destinada ao Ministério Público, pelo quinto constitucional, em decorrência da aposentadoria da 
Exma. Ministra Laurita Vaz, conforme comunicação contida no Ofício nº 11/2024/GP, de 
09.01.2024 da Presidência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, fica aberta, na Secretaria 
do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias corridos, a contar da 2ª 
(segunda) publicação deste Edital no Diário Oficial Eletrônico, habilitação à lista sêxtupla para 
indicação à aludida vaga de Ministro, a qual conterá os nomes dos Membros da Instituição 
devidamente habilitados e que tenham mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de 
idade, nos termos do art. 104, parágrafo único, inciso II, c/c o art. 94, da Constituição Federal e 
com esteio no art. 26, § 1º do Regimento Interno daquela Corte. DADO E PASSADO, nesta 
Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos vinte e três dias do mês de janeiro 
do ano de dois mil e vinte e quatro (23.01.2024). Eu, Ana Carolina Paes de Sá Magalhães, 
Secretária do Conselho Superior do Ministério Público, mandei digitar e subscrevo. 
  
 

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES 
Secretária do Conselho Superior do Ministério Público 

  
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Procurador-Geral de Justiça 

 
  

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 13/2024

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 13/2024



Anexo I 
 

TERMO DE COMPROMISSO 
 

Ao apresentar a minha candidatura ao honroso cargo de ministro do 
Superior Tribunal de Justiça, comprometo-me, em caso de nomeação, a fixar 
domicílio pessoal e familiar em Brasília – DF, de modo a assegurar, com a 
minha presença permanente na cidade, mais rápida e eficiente prestação 
jurisdicional; comprometo-me, ainda, a não me ausentar da sede, exceto em 
situação de imperiosa necessidade, bem como a não exercer atividade 
profissional fora de Brasília.  
 

Ao ensejo deste compromisso, autorizo a Presidência da Corte a 
promover, com as cautelas do devido processo legal, exame minucioso da 
minha vida pessoal e profissional pregressa. 
 

(local e data) 
 

(nome do candidato) 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO  
COM SEDE EM PETROLINA  

Onde se Lê:  

 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL 

DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTA 

27/01/2024 sábado 13:00  às 17:00 
Petrolina 

Edvando Rodrigues Lima 

Neomedes Carvalho Moraes Rego 

Serginaldo Antunes de Oliveira 
Josivaldo Alves de Souza 

28/01/2024 domingo 13:00  às 17:00 
Petrolina 

João Eudes Ramos dos Santos 

Rafael da Silva Andrade 

Serginaldo Antunes de Oliveira 
Josivaldo Alves de Souza 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL 

DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTA 

27/01/2024 sábado 13:00  às 17:00 
Petrolina 

Rafael da Silva Andrade 

João Eudes Ramos dos Santos 

Serginaldo Antunes deOliveira 
Josivaldo Alves de Souza 

28/01/2024 domingo 13:00  às 17:00 
Petrolina 

Edvando Rodrigues Lima 

Rafael da Silva Andrade 

Serginaldo Antunes de Oliveira 
Josivaldo Alves de Souza 
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Ministério Público de Pernambuco 

Corregedoria Geral 

Gestão 2023/2025 

 

           

ANEXO DO AVISO CGMP Nº 001/2024 

 

Município Nome da Entidade 

Abreu e Lima Centro de Reeducação da Polícia Militar de Pernambuco (CREED) 

Afogados da Ingazeira CADEIA PÚBLICA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Afrânio CADEIA PÚBLICA DE AFRÂNIO 

Agrestina CADEIA PÚBLICA DE AGRESTINA/PE 

Aliança CADEIA PÚBLICA DE ALIANÇA 

Arcoverde PRESÍDIO ADVOGADO BRITO ALVES - PABA 

Bezerros CADEIA PÚBLICA DE BEZERROS 

Carnaíba CADEIA PÚBLICA DE CARNAÍBA 

Carpina CADEIA PÚBLICA DE CARPINA 

Escada CADEIA PÚBLICA DE ESCADA 

Exu Cadeia Pública de Exu 

Glória do Goitá CADEIA PÚBLICA DE GLÓRIA DO GOITÁ 

Goiana CADEIA PÚBLICA DE GOIANA 

Ibimirim CADEIA PÚBLICA DE IBIMIRIM 

Ipubi CADEIA PÚBLICA DA COMARCA DE IPUBI 

Lagoa do Carro CADEIA PÚBLICA DE LAGOA DO CARRO 

Moreilândia CADEIA PÚBLICA DE MOREILÂNDIA 

Pedra Cadeia Pública da Pedra/PE 

Petrolina CADEIA PÚBLICA FEMININA DE PETROLINA - CPFP 

Petrolina PENITENCIÁRIA DR. EDVALDO GOMES 

Riacho das Almas CADEIA PÚBLICA SOLDADO ALDO JOSÉ DA SILVA 

Ribeirão Cadeia Pública de Ribeirão 

Salgueiro PRESIDIO REGIONAL DO SALGUEIRO - PSAL 

Saloá CADEIA PÚBLICA DE SALOÁ 

Santa Maria da Boa Vista CADEIA PÚBLICA DE SANTA MARIA DA BOA VISTA 

São Joaquim do Monte CADEIA PÚBLICA DE SÃO JOAQUIM DO MONTE 

Tabira CADEIA PÚBLICA DE TABIRA 

Venturosa CADEIA PÚBLICA DE VENTUROSA 

Vicência CADEIA PÚBLICA DE VICÊNCIA 

 

Recife, 18 de janeiro de 2024. 

 

Paulo Roberto Lapenda Figueiroa 
 
Corregedor-Geral 
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